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CAPÍTULO IV VALORES REFERENCIAIS ORIENTADOS A 
ITENS DE LICITAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO RESTRITA A 
MICROEMPRESAS E A EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1. RESUMO VALORES REFERENCIAIS ITENS DE LICITAÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO RESTRITA A ME E EPP

Quadro 6: Valores referenciais dos serviços de limpeza em sanitários públicos em terminal de
ônibus EMTU itens de Licitações de Participação Restrita a ME e EPP

Postos de Serviço Sanitários Públicos em Terminal de Ônibus EMTU Valores Mensais
(R$/Posto/mês)

2. RESUMO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS ITENS DE 
LICITAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO RESTRITA A ME E EPP

2.1. Posto Sanitário
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Quadro 7: Composição dos valores referenciais de limpeza em sanitários públicos em terminal de
ônibus EMTU para postos de sanitários Itens de Licitações de Participação Restrita a ME e EPP

Cálculo do Posto Sanitário Valores Mensais
(R$/posto/mês)

Valor mensal posto de sanitários de uso público ou coletivo de grande
circulação em terminais de ônibus EMTU (8h/dia 2ª feira a domingo) R$ 7.834,18
Valor mensal posto de sanitários de uso público ou coletivo de grande
circulação em terminais de ônibus EMTU (16h/dia 2ª feira a domingo) R$ 15.668,37

3. DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO DOS CUSTOS E PREÇOS UNITÁRIOS ITENS 
DE LICITAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO RESTRITA A ME E EPP

Quadro 8: Custo mensal com material por cargo/função itens de Licitações de Participação 
Restrita a ME e EPP*

Rubrica Valor

Custo mensal com material R$ 484,94
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Quadro 9: Agente de higienização 2ª feira a domingo 44 horas Sanitários públicos em
terminal de ônibus EMTU Com insalubridade Diurno Itens de Licitações de Participação 

Restrita a ME e EPP
CUSTOS DO SERVIÇO DE LIMPEZA EM SANITÁRIOS PÚBLICOS - EMTU

MÊS DE REFERÊNCIA: JANEIRO DE 2024

Discriminação dos Custos

Escala:
Turno:
Tipo:

Remuneração R$ 2.779,69 36,63%

Benefícios Mensais e Diários R$ 1.052,33 13,87%

Insumos Diversos R$ 559,23 7,37%

Encargos Sociais e Trabalhistas R$ 1.901,30 25,06%

Custos Indiretos, Lucro e Tributos R$ 1.295,74 17,08%

Total R$ 7.588,29 100,00%
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Quadro 10: Encarregado de agente de higienização 2ª feira a domingo 44 horas Sanitários 
públicos em terminal de ônibus EMTU Diurno Itens de Licitações de Participação Restrita a 

ME e EPP
CUSTOS DO SERVIÇO DE LIMPEZA EM SANITÁRIOS PÚBLICOS EMTU

MÊS DE REFERÊNCIA: JANEIRO DE 2024

Discriminação dos Custos

Escala:
Turno:
Tipo:

Remuneração R$ 2.684,35 36,39%

Benefícios Mensais e Diários R$ 1.014,34 13,75%

Insumos Diversos R$ 582,37 7,89%

Encargos Sociais e Trabalhistas R$ 1.836,09 24,89%

Custos Indiretos, Lucro e Tributos R$ 1.259,62 17,08%

Total R$ 7.376,77 100,00%
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APÊNDICE 6

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LIMPEZA DE ESTAÇÕES E 

TRENS - METRÔ
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Valores
Referenciais
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VALORES REFERENCIAIS

1. RESUMO VALORES REFERENCIAIS

I. METRÔ - Limpeza Predial

Quadro 1: Valores referenciais dos serviços de limpeza predial - METRÔ
Serviços Valores mensais

(R$/m²/mês)
Áreas internas
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Serviços Valores mensais
(R$/m²/mês)

Áreas externas

Vidros externos

Limpeza eventual

II. METRÔ - Limpeza de Estações e Terminais de Ônibus

Quadro 2: Valores referenciais dos serviços de limpeza de estações e terminais de ônibus METRÔ
Serviços Valores mensais

(R$/m²/mês)
Limpeza de estações

Limpeza Terminais de ônibus

Serviços Complementares
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Quadro 3: Valores referenciais dos serviços de limpeza de sanitários públicos - METRÔ
Postos de serviço - sanitários públicos 24 horas diárias Valores mensais

(R$/Posto/mês)

III. METRÔ - Limpeza de Trens e Monotrilhos

Quadro 4: Valores referenciais dos serviços de limpeza de trens - METRÔ
Serviços Valores

(R$/trem)
Trem

Quadro 5: Valores referenciais dos serviços de limpeza de trens - METRÔ
Serviços Valores mensais

(R$/Posto/mês)
Trem

Quadro 6: Valores referenciais dos serviços de limpeza de monotrilhos - METRÔ
Serviços Valores

(R$/monotrilho)
Monotrilho
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Serviços Valores
(R$/monotrilho)

Quadro 7: Valores referenciais dos serviços de limpeza de monotrilhos - METRÔ
Serviços Valores

(R$/monotrilho)
Monotrilho
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Área  Preço Unit  Total  Total 

(m²)  mensal (R$/m²)  mensal  30 meses 

1 Pisos frios Diária 6.426,36
2 Almoxarifados e Galpões Diária 1.763,60
3 Oficinas Diária 510,90
4 Escadas, Saguão, Hall e Corredores Diária 661,00
5 Sanitários de uso público ou coletivo de grande circulação** Diária 693,00

6 Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações Diária 2.500,00
7 Varrição de passeios e arruamentos Diária 7.886,92
8 Pátios - alta frequencia Semanal 2.703,59
9 Coleta detritos em pátios e áreas verdes Diária 3(*)

10 Vidros Externos - com exposição situação risco Trimestral 362,00
11 Vidros Externos - sem exposição situação risco Trimestral 524,00

-R$                     -R$                     

Áreas Externas

Áreas Internas

ANEXO III
MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

Serviços Frequência

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
(*) R$/há/mês (1 hectare [ha] equivale a 10.000 m²)

TOTAL

(**) Limpeza ou higienização de instações sanitárias (banheiros) de forma permanente e efetiva.

________________________________________
(nome / assinatura do representante legal)
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ANEXO IV 
 

MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES) 
 

ANEXO IV.1 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, Processo SEI n° 057.00079604/2025-71, 
DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 
117 da Constituição Estadual; e 
 
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar 
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V 
 

MODELOS REFERENTES À VISTORIA PRÉVIA 
 

ANEXO V.1 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
DA LICITAÇÃO PRECEDIDA DE VISTORIA 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, Processo SEI n° 057.00079604/2025-71, 
DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da 
licitação, e que realizou vistoria prévia no(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação, colhendo 
todas as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.2 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO 
DA LICITAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, Processo SEI n° 057.00079604/2025-71, 
DECLARO que o licitante tem conhecimento do(s) local(is) e das condições da realização do objeto da 
licitação, que não realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-
la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que 
lhe havia sido facultada. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO V.3 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 
CONTRATAÇÃO 

(elaborada pelo licitante) 
 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº_____________, na 
condição de responsável técnico de ________________________ (nome empresarial ou denominação), 
interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90004/2025, Processo SEI n° 057.00079604/2025-71, 
DECLARO que o licitante tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, que não 
realizou a vistoria prévia prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de fazê-la e dos riscos e 
consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a vistoria prévia que lhe havia sido 
facultada. 

 
O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou 
informações sobre o(s) local(is) em que será realizado o objeto da licitação. 
 

(Local e data) 
 

__________________________ 
(nome/assinatura/qualificação do responsável técnico) 
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Área  Preço Unit  Total  Total 

(m²)  mensal (R$/m²)  mensal  30 meses 

1 Pisos frios 6.426,36  R$                                 7,24  R$         46.526,85  R$    1.395.805,39 

2 Almoxarifados e Galpões 1763,6  R$                                 3,21  R$            5.661,16  R$       169.834,68 

3 Oficinas 510,9  R$                                 3,62  R$            1.849,46  R$         55.483,74 

4 Escadas, Saguão, Hall e Corredores 661  R$                                 5,43  R$            3.589,23  R$       107.676,90 

5 Sanitários de uso público ou coletivo de grande circulação** Diária 693  R$                                 8,93  R$            6.188,49  R$       185.654,70 

6 Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 2.500  R$                                 3,62  R$            9.050,00  R$       271.500,00 

7 Varrição de passeios e arruamentos Diária 7.886,92  R$                                 0,75  R$            5.915,19  R$       177.455,70 

8 Pátios - alta frequência semanal 2.703,59  R$                                 0,68  R$            1.838,44  R$         55.153,24 

9 Coleta detritos em pátios e áreas verdes Diária 3  446,00(*)  R$            1.338,00  R$         40.140,00 

10 Vidros Externos - com exposição situação risco Trimestral 362  R$                                 2,83  R$            1.024,46  R$         30.733,80 

11 Vidros Externos - sem exposição situação risco Trimestral 524  R$                                 2,23  R$            1.168,52  R$         35.055,60 

84.149,79R$          2.524.493,75R$    

Fonte: Cad Tec Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial - Vol. 03 - Jan/2024

Legenda da imagem: m²

Área Total 51.992,45 m²

Área Verde (area total, subtraindo locais abaixo) 31.347,08 Total Piso Frio 7780,36

(vermelho) - Piso Frio 1 Pavimento 3.032,06 (-) Sanitários/escadas 1354

(amarelo) - Piso Frio 2 Pavimentos 4748,3 TOTAL  6426,36

(azul claro) - Almoxarifado/galpão 1.763,60

(azul) - passeio/arruamentos 7.886,92

(roxo) - Pátios 2.703,59

(preto) - Oficinas 510,90

Áreas Externas

Áreas Internas

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

Serviços Frequência

(*) R$/há/mês (1 hectare [ha] equivale a 10.000 m²)

MARIANA VINHA PADOVAM VASCONCELOS

Cb PM Aux de Seç Log

TOTAL

(**) Limpeza ou higienização de instações sanitárias (banheiros) de forma permanente e efetiva.
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                              ANEXO VII
AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Militar do Estado de São Paulo
CPI-8 - SEC DES ORC CUS

 

DECLARAÇÃO

 

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO

DE MINUTAS PADRONIZADAS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 057.00079604/2025-71

UNIDADE CONTRATANTE: 180352

OBJETO: Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial no complexo do CPI-8 (Presidente

Prudente/SP).

 
DECLARO ter utilizado as minutas padronizadas do Estado de São Paulo, elaboradas em

conformidade com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , de acordo com a análise técnica da Secretaria de

Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da Procuradoria Geral do Estado, disponibilizadas no Portal de

Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/), no sítio eletrônico

https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado, a seguir especificadas:

a) termo de referência para contratação direta serviços com dedicação exclusiva de mão de

obra, conforme versão atualizada em 05/09/2024;

b) contrato de licitação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme versão

atualizada em 05/09/2024;

c) edital de pregão, conforme versão atualizada em 05/09/2024.

 
DECLARO, ainda, que eventuais alterações do texto padronizado foram destacadas em negrito

e sublinhadas para o exame específico pela Procuradoria Geral do Estado, em atendimento ao artigo 53 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo que constitui parte

integrante desta declaração.

 

 

Presidente Prudente, na data da assinatura digital.

 
____________________________

MARCOS ROGÉRIO LEMES

Cel PM 930316-2/CPF nº: 067.426.518-14

Dirigente da UGE 180352

 
__________________________________________

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ALMEIDA

Maj PM 913622-3/CPF nº: 080.349.978-70

Subscritor de Edital
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________________________________

MARCELO MARTINS DE LÁBIO

1º Ten PM 117166-6/CPF nº 329.168.708-65

Elaborador do Termo de Referência

 
_____________________________

MARCIEL MOURA ARAUJO

1º Sgt PM 124177-0/CPF nº: 334.520.668-43

Elaborador da minuta de contrato

 

Documento assinado eletronicamente por Marciel Moura Araujo, 1. SARGENTO PM, em
12/03/2025, às 16:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alberto Ribeiro De Almeida, MAJOR
PM, em 12/03/2025, às 17:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Martins De Labio, 1. TENENTE PM,
em 12/03/2025, às 17:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Rogerio Lemes, CORONEL PM, em
13/03/2025, às 18:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0059413111 e o código CRC 283FE213.
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Diretoria de Finanças

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICAwww.policiamilitar.sp.gov.br

ADMINISTRACAO GERAL DA POLICIA MILITAR

163.318,36 N

180402

Serviços de Limp. Vigil.  e Outros - 339037

150010001 TESOURO-GERAL

0,00

96 Serviços de Limpeza

-2025 CPI-8180352 Solicitação Aguardando Apro

1. SGT PM MOURA 18/02/25

739.361,34

Fonte de Recurso:

Elemento Despesa:

BECMédia Mensal:

PTRES:

Solicitado no Mês 05/2025:

Item de Despesa:

Solicitação Número: Unidade Gestora:Ano: Status:

Solicitante: Data: Aprovado por:

Valor Solicitado:

(643931)2025CF04374

0,00 0,00

977.148,40 938.377,43

Disponível: Reservado:

Empenhado Liquidar:Empenhado:

Resumo da Observação:

2025CF04374: Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial no complexo do

CPI-8 (EM, 18º BPM/I e 8º BAEP) – Protocolo SILF: 250123113124.

Detalhe da Solicitação:

1. Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial no complexo do  CPI-8 (EM,

18º BPM/I e 8º BAEP) – Protocolo SILF: 250123113124.
2. Informo que o  valor mensal estimado é de R$ 82.151,26 (oitenta

e dois mil, cento e cinquenta e um reais e vinte e seis centavos)   e o valor total estimado para 30 meses é de R$

2.464.537,80 (dois milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e trinta e sete reais e oitenta centavos)

para os exercícios 2025 a 2027.
3. O serviço de limpeza atualmente prestado na sede do CPI-8 é oriundo do Contrato nº

CPI8-050/13/22, Pregão Eletrônico CPI-8 nº PR-352/0022/22, Processo nº 20220286431, cuja vencedora contratada foi a

empresa VENCESFORT DEDETIZADORA E LIMPADORA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.228.566/0001-08. 
3.1. A execução

dos serviços teve início em 05/10/2022, com vigência contratual de 30 (trinta) meses. Dessa forma, a contratação em

comento, considerando o não interesse por parte da contratada na prorrogação permitida, expira-se em 05/04/25, surgindo,

portanto, a necessidade de novo processo licitatório para a continuidade dos serviços de limpeza e manutenção

predial.
4. A nova contratação está aprovada no PCA nº 180352-101/2025;
4.1. Id PCA PNCP:

46377800000127-0-000072/2025
4.2. Id do item no PCA: 373
5. Informo que a licitação será realizada através de Pregão

Eletrônico.

Anexo(s) da Solicitação:

Proj_Basico-CPI-8-250123113124 (2).pdf (Inclusão: 18/02/25 09:37)

Pesquisa de preços.pdf (Inclusão: 18/02/25 09:37)

Justificativa:

1. O serviço de limpeza atualmente prestado na sede do CPI-8 é oriundo do Contrato nº CPI8-050/13/22, Pregão Eletrônico

CPI-8 nº PR-352/0022/22, Processo nº 20220286431, cuja vencedora contratada foi a empresa VENCESFORT DEDETIZADORA E

LIMPADORA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.228.566/0001-08. 
1.2.  A execução dos serviços teve início em

05/10/2022, com vigência contratual de 30 (trinta) meses. Dessa forma, a contratação em comento, considerando o não

interesse por parte da contratada na prorrogação permitida, expira-se em 05/04/25, surgindo, portanto, a necessidade de

novo processo licitatório para a continuidade dos serviços de limpeza e manutenção predial.


Documento assinado eletronicamente, informações registradas nos servidores da PMESP 18FEV094825

“Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos compromissados com a Defesa da Vida, da Integridade Física e da Dignidade da Pessoa Humana”
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Diretoria de Finanças

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICAwww.policiamilitar.sp.gov.br

Mês Valor ValorMês

Valores Mensais

82.151,26JUNHO82.151,26MAIO

82.151,26AGOSTO82.151,26JULHO

82.151,26OUTUBRO82.151,26SETEMBRO

164.302,52DEZEMBRO82.151,26NOVEMBRO

Documento assinado eletronicamente, informações registradas nos servidores da PMESP 18FEV094825

“Nós, Policiais Militares, sob a proteção de Deus, estamos compromissados com a Defesa da Vida, da Integridade Física e da Dignidade da Pessoa Humana”
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer Referencial CJ/PM n.º 5/2024                                                           Página 1 de 37

PROCESSO: SEI - 057.00322013/2024-49

INTERESSADO: CPA/M-3

PARECER REFERENCIAL: CJ/PM n.º 5/2024

EMENTA: PARECER REFERENCIAL. LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. Contratação de empresa para a prestação de 

serviços contínuos de limpeza, asseio e conservação predial, para 

atender as necessidades da 4ª Cia do 9º BPM/M da PMESP. Estudos 

Técnicos de Serviços Terceirizados - CADTERC Volume 3. Lei 

federal nº 14.133/2021. Decreto federal nº 11.462/2023. Primeira 

edição na vigência da Lei nº 14.133/2021. Aplicabilidade a casos 

com identidade de objeto. Paradigma analisado. Ausência de mapa 

de gestão de riscos. Ausência de Nota de Reserva. Rever modo de 

participação. Outras recomendações. Viabilidade do caso concreto 

condicionada ao atendimento das recomendações deste parecer. 

Possibilidade de adoção desta orientação jurídica para casos com 

os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos, nos termos da 

Resolução PGE nº 29/2015. Prazo de validade de 1 (um) ano da 

assinatura deste opinativo.

1. Trata-se de procedimento para a instauração de licitação, na 

modalidade pregão eletrônico, para a contratação de empresa para a prestação de serviços 

contínuos de limpeza, asseio e conservação predial, para atender as necessidades da 4ªCia 

do 9ºBPM/M.

2. Foram juntados os seguintes documentos, de interesse para a 

análise do processo:

- Ficha de integração SIAFEM – (doc 0034326028) – fls. 02/03

- PARTE nº CPAM3 071/1.3/24 – fls. 04/05
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
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- DESPACHO do Dirigente nº CPAM3-202/1.3/24 – fls. 06/09

- Edital 27/2024 e anexos – fls. 10/42

- Documento de Formalização de Demanda 151/2024 – fls. 43/46

- Estudo Técnico Preliminar 75/2024 – fls. 48/56

- Termo de Referência 143/2024 – fls. 58/86

- Contrato 27/2024 – fls. 87/107 e 111/130

- Declaração de utilização de minutas padronizadas – fls. 109/110

- COFIN – fls. 132/134

- Designação de Agente de contratação e equipe de apoio – fls. 137/138

                              3. Com estes elementos, os autos foram encaminhados a esta Consultoria 

Jurídica por meio do Ofício nº DF-722/10/24 ((doc 0036018019) para análise  e  emissão 

de parecer  nos termos do artigo 53  da Lei federal nº 14.133/2021.

É o relatório. 

Opino.

DO PARECER REFERENCIAL

RESOLUÇÃO PGE-29, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015

4. A elaboração de parecer referencial passou a ser admitida com a 

edição da Resolução PGE n° 29, de 23 de dezembro de 2015, com o objetivo de 

racionalizar o trabalho na Consultoria Jurídica, fundamentando-se no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, que consagra o princípio da eficiência.

5. A Resolução PGE nº 29, de 23 de dezembro de 2015, 

regulamentou a elaboração de “Parecer Referencial” pelas Consultorias Jurídicas e 

sua utilização pela Administração Pública, sendo admitida sua elaboração quando 
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houver processos e expedientes administrativos com os mesmos pressupostos 

fáticos e jurídicos, para os quais seja possível estabelecer orientação jurídica 

uniforme, cuja observância dependa de mera conferência de dados e/ou 

documentos constantes dos autos (artigo 1º).

6. Importante ressaltar desde já que, nos termos do artigo 2º, 

da Resolução PGE nº 29/2015, o presente Parecer terá prazo de validade de 1 

(um) ano, sendo certo que, em caso de alteração legislação que fundamenta 

este Parecer, o órgão da Administração deverá suscitar a esta Consultoria 

Jurídica eventual necessidade de substituição da orientação nele traçada 

(artigo 2º, parágrafo único, da citada Resolução).

7. Ressalta-se que a premente superveniência de nova 

regulamentação estadual poderá implicar em alteração deste Parecer Referencial.

8. Esclareço, outrossim, que nos termos do § 2º, do artigo 

1º, da Resolução PGE nº 29/2015, a juntada de cópia do Parecer Referencial 

no respectivo processo ou expediente administrativo dispensa a análise 

individualizada desta Consultoria Jurídica, devendo a Administração, no 

entanto, atentar para o disposto no artigo 4º, da citada Resolução, in verbis:

Artigo 4º - Para utilização do Parecer Referencial, a 

Administração deverá instruir os processos e expedientes 

administrativos congêneres com:

I - cópia integral do Parecer Referencial com o despacho de 

aprovação da Chefia da Consultoria Jurídica;

II - declaração da autoridade competente para a prática do ato 

pretendido, atestando que o caso se enquadra nos parâmetros e 

pressupostos do Parecer Referencial e que serão seguidas as 

orientações nele contidas.   

9. Registra-se, ainda, que diversos aspectos da Lei Federal nº 

14.133/2021 (a Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC) ainda não foram 
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regulamentados no Estado de São Paulo, valendo sugerir que a origem acompanhe 

atentamente a edição de novos decretos tratando da matéria, bem como os comunicados 

disponibilizados no portal compras.sp.gov.br, com destaque para o campo da legislação 

(que contém tabela com os atos já editados e aqueles em elaboração)1.  

10. Por fim consignamos que eventuais dúvidas sobre a 

aplicação deste Parecer Referencial deverá ser dirimida perante esta Consultoria 

Jurídica (artigo 5º, da Resolução PGE nº 29/2015) e que a superveniência de nova 

manifestação, nos termos do artigo 45, parágrafo único, inciso I, da Lei 

Complementar nº 1.270, de 25 de agosto de 2015 (Lei Orgânica da Procuradoria 

Geral do Estado) afasta a utilização deste Parecer Referencial (artigo 6º e 

parágrafo único, da Resolução PGE nº 29/2015) assim como, em caso de alteração 

da legislação que o fundamentou, a Administração deverá suscitar à Consultoria Jurídica a 

revisão da orientação traçada (artigo 2º, parágrafo único, da Resolução PGE nº 29/2015).

ANÁLISE FORMAL DESTE PROCESSO

11. Preliminarmente, saliento que a manifestação desta Consultoria 

Jurídica é pontual e cinge-se ao exame da viabilidade jurídica da deflagração do certame 

nos termos propostos pela origem sob o enfoque jurídico2, não sendo sua atribuição 

analisar a conveniência e oportunidade da contratação ou verificar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. Dessa forma, a verificação das especificações do 

objeto e suas características, das necessidades da Administração ou mesmo de critérios de 

conveniência e oportunidade fogem à competência deste órgão. Ressalta-se, ainda, que a 

presente manifestação tem caráter meramente opinativo, não traduzindo um ato 

administrativo de cunho decisório.

MODALIDADE LICITATÓRIA, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE 

DISPUTA

1 Disponível em <https://compras.sp.gov.br/legislacao/>. 
2 À luz do artigo 132 da Constituição Federal de 1988, artigo 98 da Constituição Estadual e artigo 45 da Lei 
Complementar nº 1270/2015.
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12. O pregão, como modalidade licitatória, deverá ser utilizado 

para a aquisição de “bens e serviços comuns”, assim definidos como aqueles cujos padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do artigo 6º, incisos XIII3 e XLI4, e artigo 

295, ambos da Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC (Lei Federal nº 14.133/2021).

13. Segundo Marçal Justen Filho6, na “sua dimensão mais evidente, 

o objeto comum é aquele disponível no mercado, que não apresenta variações 

significativas de qualidade. Mais precisamente, o objeto comum destina-se a atender 

necessidades comuns da Administração, de modo que pequenas variações de qualidade se 

tornam irrelevantes”. 

14. No caso em análise, a Administração expressamente se 

manifestou acerca da natureza do objeto da contratação, informando trata-se de “serviços 

comuns”, a autorizar a utilização do pregão (doc. 0034333820).

15. Uma vez certificado que os serviços pretendidos são 

efetivamente comuns é possível e devida a adoção da modalidade pregão em sua forma 

eletrônica, em atenção ao disposto no §2º do artigo 17 da Lei Federal nº 14.133/20217, tal 

como proposto pela origem. 

16. Ainda de acordo com o artigo 6º, XLI, da Lei Federal nº 

14.133/2021, a licitação para aquisição de bens e serviços comuns por meio do pregão 

poderá ter como critério de julgamento “o de menor preço ou o de maior desconto”. No 

caso concreto, o cabeçalho da minuta de edital elaborada pela origem indica que foi 

3 “Art. 6º. [...] XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;”.
4 “Art. 6º. [...] XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 
cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;”.
5 “Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.”
6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. 2ª ed. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 29.
7“Art. 17. (...) § 2º As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 
em áudio e vídeo”.
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escolhido o critério de julgamento do menor preço por item e o modo de disputa aberto 

(doc. 0034518814).  

17. No entanto, a autoridade competente deve rever o critério de 

julgamento da licitação ora proposta, uma vez que se trata de item único. Deve justificar 

sua escolha de modo a se certificar quanto à adequação e eficiência da forma de 

combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública (artigo 18, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133/20218).

18. Sendo assim, o Despacho Autorizador (doc 0034333820) deve 

corrigir e justificar o critério de julgamento. 

ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

19. O artigo 6º da Lei Federal nº 14.133/2021 contempla 

importantes conceitos quando o objeto do contrato administrativo envolve a prestação de 

serviços, vejamos:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras 
realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade 
administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;
XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra: 
aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que:
a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do 
contratante para a prestação dos serviços;
b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de 
uma contratação para execução simultânea de outros contratos;
c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, 
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos;

8“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, 
sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:  (...) VIII - a modalidade de 
licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;”
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XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem 
ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em 
período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, 
pelo prazo necessário à conclusão do objeto; (...)”.

20.A diferença entre essas categorias de serviços não é apenas 

conceitual, havendo regras próprias para cada durante a execução do ajuste, o que reflete 

na necessidade de disposições específicas no termo de referência, edital e contrato. 

Especificamente nos casos de serviços contínuos, é necessário que a Administração defina 

nos autos se (i) há dedicação exclusiva de mão de obra; ou (ii) na ausência de dedicação 

exclusiva, (ii.1) se há predominância de mão de obra, ou (ii.2) se não há predominância. 

Isso porque haverá diferenças de regime jurídico aplicável a depender da configuração de 

uma das três hipóteses, tais como o prazo de vigência, a disciplina da fiscalização do 

cumprimento de obrigações contratuais e a incidência de reajuste ou de repactuação9 de 

preços.

21. Ainda sobre os serviços de natureza continuada, lembro que a 

disciplina do prazo de vigência desses contratos está prevista no artigo 106 da NLLC, de 

modo que a Administração pode celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos, desde 

que a autoridade competente ateste a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da 

contratação plurianual (inciso I). A teor do disposto no artigo 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, é possível que os contratos de serviços e fornecimentos contínuos sejam 

prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima de até 10 (dez) anos, desde que 

(i) haja previsão em edital e (ii) a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

9 Lei Federal nº 14.133/2021: “Art. 6º. (...) LIX - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes 
do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o 
orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra;”.
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22. Dessa forma, é recomendável que os procedimentos 

administrativos destinados à contratação de serviços sejam instruídos com manifestação do 

setor técnico da unidade, examinando o objeto da licitação e se manifestando 

conclusivamente sobre seu enquadramento em cada uma dessa categorias. 

23. No caso concreto, consta expressamente do Termo de 

Referência que o objeto contratual se enquadra como um serviço continuado, com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra (doc. 0034518814).

MANIFESTAÇÃO PRÉVIA PARA REALIZAÇÃO DE DESPESAS

24. Ainda em caráter inicial, e diante da proposta de emissão de 

parecer referencial nos moldes previstos na Resolução PGE nº 29/2015, observo que cabe à 

Administração providenciar, sempre que necessário, o atendimento ao disposto no Decreto 

estadual nº 41.165/1996 e suas alterações.

25. Trata-se, como é sabido pela Pasta, de regramento legal que 

demanda a realização de providência adicional, consistente em manifestação prévia das 

autoridades ali indicadas, quanto à possibilidade de realização de despesa que ultrapasse 

determinado valor.

26. Atualmente, o artigo 1º do citado decreto, alterado pelo Decreto 

estadual nº 67.590, de 22 de março de 2023, vigora com a seguinte redação:

Artigo 1º - A celebração de contratos relativos à contratação de obras, à 

aquisição de material permanente e equipamentos, à contratação de serviços 

terceirizados e de contratos de gestão, com valor superior a R$ 20.000.000,00 

(vinte milhões de reais), dependerá de prévia manifestação do Secretário da 

Fazenda e Planejamento, quanto aos aspectos orçamentários e financeiros, e 

do Secretário-Chefe da Casa Civil, quanto à compatibilidade da proposta 

com as diretrizes governamentais.
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27. Portanto, sempre que as contratações pretendidas ultrapassarem 

R$ 20.000.000, 00 (vinte milhões), deverá ser providenciada a Manifestação Prévia, que 

autorize a realização da despesa. Não é o caso dos autos, cujo valor indicado para a 

contratação é de R$ 222.089,10  (duzentos e vinte e dois mil, oitenta e nove reais e dez 

centavos).

28. Por oportuno, chamo a atenção para o atendimento às outras 

disposições do citado Decreto, em especial a de seu artigo 6º:

“Artigo 6º - As variações apuradas no processo licitatório até o limite de 10% 
acima dos valores autorizados, poderão ser automaticamente absorvidas desde 
que haja disponibilidade orçamentária, não necessitando de nova manifestação, 
devendo porém, ser comunicadas aos órgãos mencionados no artigo 1º deste 
decreto.”

29.  Há que se considerar que, ainda que o artigo 1º possa ensejar 

alguma dúvida quanto ao momento adequado de providenciar a Manifestação Prévia, o 

artigo 6º, acima transcrito, permite concluir que deverá ocorrer antes que se passe à fase 

externa do certame.

30. É certo que a realização do procedimento licitatório implica em 

providências que consomem tempo da Administração, além de não ser isenta de custos. 

Portanto, não me parece razoável admitir que a providência pudesse ser adotada após a 

realização do certame, pondo a perder todo o trabalho e despesas realizadas para sua 

realização. 

31. Recomendo que a Administração, portanto, observe o momento 

adequado para providenciar a Manifestação Prévia, para que não incorra em nulidades nem 

acarrete prejuízos ao erário.

COMPETÊNCIA PARA AUTORIZAR A LICITAÇÃO

32.  Quanto à autoridade competente para autorizar a deflagração 

do certame, enquanto não editado decreto regulamentar explicitando as competências para 
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o exercício das atividades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, o entendimento 

consignado no despacho10 da Senhora Subprocuradora Geral da Consultoria Geral que 

aprovou o Parecer CJ/SAP nº 24/202411 é o de que deverão ser observados os decretos que 

tratam da organização administrativa e que regulamentavam as competências para os atos 

relativos a licitações e contratos ainda que produzidos sob a égide da Lei Federal nº 

8.666/1993 e da Lei Federal nº 10.520/2001. 

33.  No caso do pregão, a competência para autorizar a deflagração 

do certame foi definida de acordo com o valor estimado da contratação, nos termos do 

artigo 3º do Decreto Estadual nº 47.297/200212, cabendo ao dirigente da unidade de 

despesa autorizar a licitação quando o montante previsto for inferior a R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais). Ultrapassado este valor, a competência se desloca para 

as autoridades elencadas no caput do mesmo artigo e para os dirigentes de unidades 

orçamentárias.

34. No caso dos autos, como a planilha orçamentária  indica que os 

valores estimados para a licitação são inferiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta 

mil reais), a autoridade competente para autorizar o certame é a Dirigente da UGE, o que 

foi observado no Despacho de Autorização (doc. 0034333820).

35. Tratando-se de Parecer Referencial, vale observar que se o 

valor estimado da contratação fosse superior a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

10 “(...) 5. Aprovo as conclusões do d. Parecer CJ/SAP nº 24/2024 enumeradas no item 2 deste despacho, com 
os acréscimos e ressalvas a seguir especificados. 6. O caso em tela trata de recepção tácita de regras 
estabelecidas em decretos estaduais concernentes à competência para atuação em procedimentos licitatórios e 
de contratações administrativas. 7. Cumpre registrar que é usual a recepção (expressa ou tácita) de normas de 
hierarquia inferior por ocasião da edição de nova legislação, caracterizada pela permanência em vigor das 
normas anteriores que sejam compatíveis com o ato normativo superveniente de hierarquia superior, o que 
decorre da própria natureza contínua do ordenamento jurídico. Ademais, há regra expressa de recepção nas 
hipóteses tratadas pelo artigo 189 da Lei federal nº 14.133/2021. 8. No que tange aos decretos de organização 
da Secretaria mencionados na instrução, é relevante salientar, ainda, que o Decreto nº 57.688/2011 também 
estabelece regras de competência remissivas ao artigo 3º do Decreto nº 47.297/2002 (alínea “b” do inciso III 
do artigo 26 e alínea “b” do inciso II do artigo 28), concernentes a licitações na modalidade pregão (...)”.
11 De autoria do i. Procurador do Estado Rodrigo Augusto de Carvalho Campos. 
12 Especificamente quanto ao Decreto Estadual nº 47.297/2002, assim constou da cartilha Orientações 
Consolidadas Sub-Cons PGE/SP – Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(2024, Versão 3 – 12.3.2024): “Sem prejuízo de eventual tratamento específico no caso concreto, previsto em 
outras normas, em princípio, podem ser consideradas recepcionadas as regras de competência para autorizar 
licitação na modalidade pregão, previstas no Decreto nº 47.297/2002, diante do artigo 189 da NLLC”.
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reais), a competência para autorizar o certame recairia sobre Dirigente de Unidade 

Orçamentária.

DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS

36. Os artigos 7º e 8º da Lei Federal nº 14.133/2021 disciplinam a 

designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da 

citada lei, introduzindo as figuras do agente de contratação e da comissão de contratação, 

mantida a designação de pregoeiro para o agente responsável pela condução do pregão (§5º 

do artigo 8º). O artigo 9º estabelece as vedações ao agente público designado para atuar na 

área de licitações e contratos.

37. No âmbito do Estado de São Paulo, o Decreto Estadual nº 

68.220/2023 regulamentou o § 3º do artigo 8º da Lei Federal nº 14.133/2021, disciplinando 

a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos 

gestores e dos fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública direta e autárquica 

do Estado de São Paulo. O artigo 3º do decreto cuida da designação desses agentes, 

enquanto o artigo 4º prevê a aplicação do princípio da segregação das funções13, vedando 

a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais 

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de 

ocorrência de fraudes na contratação.

38. No caso, a autoridade competente designou os agentes públicos 

envolvidos no procedimento licitatório por meio do Despacho Autorizador (doc. 

0034333820 item 13), Observou-se no expediente que tais agentes cumprem fielmente os 

requisitos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 68.220/202314, não incorrendo nas vedações 

13 A Lei Federal nº 14.133/2021 elencou, em seu artigo 5º, o rol de princípios que norteiam sua aplicação, 
dentre os quais foi incluído expressamente o princípio da segregação de funções. Já o §1º do artigo 7º do 
mesmo diploma legal é claro ao estabelecer que a autoridade competente “(...) deverá observar o princípio da 
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções 
mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes 
na respectiva contratação”.
14 Artigo 3º - Para o desempenho das atividades previstas neste decreto, a autoridade competente do órgão 
ou entidade, observadas as respectivas normas de organização administrativa, designará os agentes públicos e 
respectivos substitutos para o desempenho das funções de que tratam este decreto, os quais deverão: I - ser, 
preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração 
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dos artigos 4º e 5º do mesmo decreto, bem como nas do artigo 9º da Lei Federal nº 

14.133/2021.

39. Verifico não constar documentação comprobatória do 

atendimento ao disposto no inciso II do art. 3º do supracitado decreto. Recomendo juntada.

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA � DFD

40. O artigo 12, inciso VII, da NLLC dispõe que “a partir de 

documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de 

cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações 

anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a 

elaboração das respectivas leis orçamentárias”. De acordo com o disposto no artigo 2º, 

inciso IV, do Decreto Estadual nº 67.689/2023, o documento de formalização de demanda 

- DFD é “documento que fundamenta o plano de contratações anual, por meio do qual a 

área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação”.

41. Nesse contexto, o DFD revela-se como documento de extrema 

importância para a licitação, constituindo o ato inicial que deflagrará todo o procedimento 

administrativo de contratação.

Pública; II - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo Poder 
Público; III - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou de contratados habituais da Administração nem 
ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. § 1º - Para fins do disposto no inciso III deste artigo, 
considera-se: 1. contratado habitual a pessoa física e jurídica com histórico recorrente de contratação com o 
órgão ou com a entidade que evidencie significativa probabilidade de novas contratações; 2. incidir a vedação 
de vínculo conjugal, de convivência ou de parentesco em relação aos agentes públicos que atuem em 
processos de contratação, no mesmo órgão ou entidade, de objetos idênticos, semelhantes ou relativos ao 
mesmo ramo de atividade do licitante ou do contratado habitual. § 2º - Os agentes de contratação, seus 
substitutos e o presidente da comissão de contratação serão designados dentre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública. § 3º - O gestor, os fiscais de 
contratos e os respectivos substitutos serão formalmente cientificados da indicação e das respectivas 
atribuições previamente à designação para o exercício da função. § 4º - A impossibilidade da designação dos 
membros da comissão de contratação, da equipe de apoio ou do gestor e dos fiscais de contrato recair em 
servidores efetivos ou empregados pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da entidade contratante 
deverá ser previamente justificada nos autos do processo da contratação.
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42. O artigo 7º do Decreto Estadual nº 67.689/202315 prevê as 

informações mínimas que devem constar do documento de formalização de demanda, o 

que se recomenda seja observado pela Administração, adotando-se o modelo constante do 

Portal Compras de São Paulo, disponibilizado pela Secretaria de Gestão e Governo 

Digital, na aba Toolkits16.

43. No caso em exame, verifico que os autos foram instruídos com 

o Documento de Formalização de Demanda – DFD (doc. 0034518814), sobre o qual teço 

as seguintes considerações. 

44. No item 1 do DFD foi justificado o quantitativo apontado. 

Recomendo que a Administração se certifique de ter dimensionado de forma adequada sua 

necessidade, a fim de não frustrar o sucesso do certame.

45. Quanto à estimativa de valores, consta do item 3 do DFD (doc. 

0034518814) que “3.1. A estimativa de quantidades e valores da contratação está prevista 

no campo 1, além da descrição sucinta do objeto, cujo valor total estimado para o 

contrato de 30 (trinta) meses é de R$ 222.089,10”.

46. Acerca da estimativa do preço, observo que o artigo 23 da Lei 

federal nº 14.133/2021 foi regulamentado, na esfera estadual, pelo Decreto nº 67.888, de 

17/08/2023.

47. Observo que a Administração se valeu, para a definição do 

valor estimado da contratação proposta, dos valores constantes dos Estudos Técnicos de 

15 Artigo 7° - Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de 
formalização de demanda no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC com as 
seguintes informações: I - justificativa da necessidade da contratação; II - descrição sucinta do objeto; III - 
quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; IV - estimativa 
preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado; V - indicação da data pretendida 
para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão ou 
da entidade; VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a 
metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; VII - indicação de vinculação ou 
dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda para a sua execução, com vistas 

a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; VIII - nome da área requisitante ou técnica 
com a identificação do responsável.
16 Disponível em: <https://compras.sp.gov.br/agente-publico/arquivos-documentos-padronizados/ >.
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Serviços Terceirizados – CADTERC, em seu volume 3, na forma da regra específica do 

artigo 8º do Decreto nº 67.888, de 17/08/2023, conforme se observa do Quadro constante 

do item 1 do DFD.

48. Lembramos, por oportuno, que a Nova Lei de Licitações e 

Contratos tratou do sigilo do valor estimado orçamento como sendo medida excepcional, 

ou seja, a regra é a publicidade, sendo certo que, caso a Administração opte por não 

divulgar esses valores, deverá justificar sua escolha, conforme artigo 2417 da Lei federal 

14.133/2021. 

FASE PREPARATÓRIA

49. A Lei Federal nº 14.133/2021, estabeleceu que a fase 

preparatória, nos termos do artigo 18, é caracterizada pelo planejamento, devendo 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que possam interferir na contratação, compreendidos os elementos que seguem 

abaixo: 

Art. 18 (...) 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas 
e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e 
serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação 
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta 

17 Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas, e, nesse caso:
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apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 
com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes 
à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei.

50. Nesse passo, cumpre analisar alguns dos elementos citados, 

necessários à deflagração do certame ora proposto.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ART. 18, I, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021)

51. O estudo técnico preliminar – ETP é elemento típico da etapa 

de planejamento da contratação, destinando-se a caracterizar o interesse público envolvido 

e a melhor solução para satisfazê-lo, oferecendo os subsídios ao termo de referência. É o 

documento que evidencia o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 

52. No âmbito do Estado de São Paulo, o ETP foi regulamentado 

pelo Decreto Estadual nº 68.017/2023 que o define como “documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 

envolvido e a melhor solução para satisfazê-lo e oferece subsídios ao anteprojeto, ao 

termo de referência ou a projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação” (artigo 2º, inciso I). 

53. O decreto em questão também detalhou os procedimentos a 

serem adotados pelo órgão ou entidade licitante, especialmente a utilização do Sistema 

ETP Digital, disponível no Portal de Compras do Governo Federal. É recomendável que 

conste dos autos a menção à utilização do sistema mencionado e à observância do Manual 

do Sistema ETP Digital, disponível no Portal de Compras do Estado. 
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54. O artigo 4º do Decreto Estadual nº 68.017/202318 estabelece 

aspectos que devem ser considerados no momento da elaboração do ETP. Não identifiquei 

dos autos manifestação certificando que tal dispositivo tenha sido considerado na 

confecção do documento em tela, o que se recomenda seja atestado pela unidade de 

origem.

55. O artigo 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 apresenta o rol 

de elementos que devem constituir o ETP, o que também foi reproduzido, em linhas gerais, 

nos incisos do artigo 5º do Decreto Estadual nº 68.017/2023. Segundo o §1º deste último 

dispositivo, o documento deverá conter, no mínimo, os elementos dos incisos I, V, VI, VII 

e XII. São eles: 

a) descrição da necessidade da contratação (inciso I); 

b) estimativa das quantidades a serem contratadas (inciso V);

c)  estimativa do valor da contratação (inciso VI); 

d) justificativas para o parcelamento ou não da solução (inciso 

VII);

e) manifestação conclusiva sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso 

XIII). 

56. Por sua vez, também de acordo com o mesmo §1º, os demais 

elementos previstos nos incisos do “caput”, caso não sejam contemplados no ETP, deverão 

ser justificados pela Administração, a saber: descrição dos requisitos da contratação 

18 Artigo 4° - A elaboração do ETP deverá considerar: I - a possibilidade de utilização de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, 
serviço ou obra, desde que não haja prejuízo à competitividade do processo licitatório e à eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do § 2° do artigo 25 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; II - a 
necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e 
assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de 

prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4° do 
artigo 40 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; III - as contratações anteriores voltadas ao 
atendimento de necessidade idêntica ou semelhante à atual, como forma de melhorar a performance 
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e 
serviços, com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da 
Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; IV - os ETPs de outros órgãos e entidades, disponíveis na base 
de dados do Sistema ETP Digital, voltados ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhante.
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necessários e suficientes à escolha da solução (inciso II); levantamento de mercado, 

consistente na análise das alternativas possíveis, e justificativas técnica e econômica da 

escolha da solução a contratar (inciso III); descrição da solução como um todo (inciso IV); 

contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso VIII); demonstrativo da previsão da 

contratação no Plano de Contratações Anual (inciso IX); demonstrativo dos resultados 

pretendidos (inciso X); providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato (inciso XI); descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras (inciso XII). 

57. Vale anotar que a identificação da necessidade da contratação 

(artigo 5º, inciso I, do Decreto Estadual nº 68.017/2023) é a primeira questão  a ser 

enfrentada em um estudo técnico preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os 

motivos pelos quais determinada contratação foi solicitada, investigando, assim, qual a 

necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a depender da finalidade do 

órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o mesmo. 

58. Recorda-se que esse tipo de justificativa deve ser suficiente 

para demonstrar a indispensabilidade da contratação que se pretende realizar, sendo 

vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade da 

Administração. É certo, entretanto, que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito das 

razões do Administrador, que envolve os juízos de oportunidade e conveniência, 

principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do assunto.

59. O levantamento de mercado consiste na análise das 

alternativas possíveis e justificativas técnica e econômica da escolha da solução a 

contratar. O inciso III do artigo 5º do Decreto Estadual nº 68.017/202319 elenca um rol 

19 Artigo 5° - Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema ETP Digital os 
seguintes elementos: (...) III - levantamento de mercado, consistente na análise das alternativas possíveis, e 
justificativas técnica e econômica da escolha da solução a contratar, podendo, entre outras opções: a) ser 
consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por 
organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração; b) ser 
realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 
contribuições; c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou outros instrumentos jurídicos para 
utilização de bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
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exemplificativo de critérios que podem ser adotados para a escolha da solução pela equipe 

de planejamento. Salienta-se que, na etapa de levantamento, o órgão deverá, 

primeiramente, prover a análise técnica das soluções identificadas, promovendo a análise 

econômica apenas daquelas que, qualitativamente, forem viáveis, como forma de 

minimização de custo processual. Se, após o levantamento de mercado, a quantidade de 

fornecedores for considerada restrita, deverá ser certificada a imprescindibilidade dos 

requisitos impostos para a contratação, excluindo ou flexibilizando os que não forem 

justificados (§§ 2º e 3º do artigo 5º). 

60. O ETP deve definir o objeto e estimar, de forma clara e precisa, 

o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio da 

solução escolhida. De acordo com o inciso V do artigo 5º do decreto, a estimativa das 

quantidades deve estar acompanhada “das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala”. 

61. Nessa linha, deve-se evitar estimativas genéricas, sem respaldo 

em elementos técnicos que demonstrem a exata correlação entre a quantidade estimada e a 

demanda. Convém reforçar que a metodologia utilizada para o cálculo dos quantitativos 

deve ser exposta de maneira clara no ETP, juntando-se as memórias de cálculo e todos os 

documentos que lhes respaldam (como, por exemplo, faturas ou o histórico de consumo de 

contratações anteriores, dados sobre a demanda interna, gráficos etc.). Esses elementos são 

indispensáveis para se afastar eventuais alegações de falhas na etapa de planejamento da 

contratação.

62. Também é elemento obrigatório do ETP a estimativa do valor 

da contratação20, igualmente acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e d) ser consideradas outras 
opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos de doação e permutas.
20 A respeito do assunto, cita-se o Enunciado nº 10 do Fórum Nacional das Consultorias Jurídica das 
Procuradorias-gerais dos Estados e do Distrito Federal – FONACON: “A estimativa do valor da contratação, 

exigida quando da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, poderá ser feita se forma sumária, com 

documentos de pronta consulta e imediatamente disponíveis não necessitando seguir o rigor do art. 23 da 

Lei Federal nº 14.133/2021”.
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memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (artigo 5º, inciso VI).

63. Outro aspecto que deve ser levando em conta na etapa de 

planejamento da licitação é o parcelamento ou não da solução, cuja justificativa deve 

constar do ETP (artigo 5º, inciso VII). Especificamente para as contratações de serviços, o 

artigo 47 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê que as licitações devem atender ao princípio 

do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (inciso II). 

Dispõe também que a aplicação do princípio do parcelamento, nesses casos, deve 

considerar: (i) a responsabilidade técnica; (ii) o custo para a Administração de vários 

contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens; e (iii) o 

dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado (§1º do 

artigo 47). De toda sorte, a decisão final acerca do parcelamento envolve contornos 

técnicos e gerenciais específicos, a serem pormenorizados pela unidade licitante, mediante 

justificativa baseada nos elementos legalmente definidos.

64. O “caput” do artigo 18 da Lei Federal 14.133/2021 prevê que a 

fase preparatória da licitação deve compatibilizar-se com o plano de contratação anual 

(PCA). Por esse motivo, o inciso II do artigo 3º do Decreto Estadual nº 68.017/2023 

determina que o ETP deverá estar alinhado não somente com o PCA, como também como 

o Plano de Logística Sustentável e com os demais instrumentos de planejamento da 

Administração. 

65. Frise-se que, no âmbito do Estado de São Paulo, o plano de 

contratações anual encontra-se regulamentado pelo Decreto Estadual nº 67.689/2023. 

Assim, será necessário verificar se a Pasta está na situação do artigo único da disposição 

transitória do referido decreto, ou seja, se elaborou ou não o plano de contratações anual 

em 2023 referente ao ano de 2024. Na hipótese de ter sido elaborado o plano, a contratação 

submetida à análise desta Consultoria Jurídica deverá constar do PCA, ressalvadas as 
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exceções do decreto citado. Caso contrário, será preciso a sua revisão, nos termos do 

parágrafo único do artigo 16 do Decreto Estadual nº 67.689/2023. 

66. No caso concreto, foi juntado aos autos o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP (doc. 0034518814), contemplando os seguintes tópicos: informações 

básicas, descrição da necessidade, área requisitante, descrição dos requisitos da 

contratação, levantamento de mercado, descrição da solução como um todo, estimativa das 

quantidades a serem contratadas, estimativa do valor da contratação, justificativa para 

parcelamento, contratações correlatas/interdependentes, alinhamento entre contratação e o 

planejamento, benefícios a serem alcançados com a contratação, providências a serem 

adotadas, possíveis impactos ambientais, declaração de viabilidade e responsáveis.

67. Em relação ao plano de contratações anuais,  a Administração 

não possui Plano de Contratações Anual para o ano de 2024.

68. Outrossim, o documento observou formalmente os requisitos 

mínimos do artigo 5º, § 1º, do Decreto Estadual nº 68.017/2023, sendo pertinentes as 

seguintes observações:

 – Descrição da necessidade da contratação: consta nesse item a 

descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (artigo 18, inc. 

I e §1º inciso I, da Lei federal nº 14.133/2021 e inciso I do artigo 5º 

do Decreto estadual nº 68.017/2023), parecendo-me, salvo melhor 

juízo, atendido o requisito legal. 

– Alinhamento com o plano de contratação anual: consta que a 

Pasta não possui Plano de Contratações Anual (§1º, inciso II do 

artigo 18 da Lei federal nº 14.133/2021 o que, embora não 

mencionado, possui fundamento jurídico no artigo único da 

disposição transitória do Decreto estadual nº 67.689/2023);
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 – Requisitos da contratação: (§1º, inciso III, do artigo 18 da Lei 

federal nº 14.133/2021 e inciso II do artigo 5º do Decreto estadual 

nº 68.017/2023). Recomenda-se que a Administração se certifique 

de ter feito constar todas as exigências necessárias à adequada 

satisfação de sua necessidade. A indicação dos requisitos da 

contratação não é item obrigatório do ETP, conforme dispositivos 

transcritos acima. No entanto, como a Administração optou pela 

inclusão, recomendo que seja providenciado atendimento do 

disposto no inciso II do artigo 5º do Decreto estadual nº 

68.017/2023, justificando-se o que não se aplica ao caso concreto.

– Estimativa das quantidades: a estimativa de quantidades, 

acompanhada de memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, é requisito previsto no §1º, inciso IV da Lei federal nº 

14.133/2021 e inciso V do artigo 5º do Decreto estadual nº 

68.017/2023. Neste item, verifico que constou a metragem dos 

ambientes em que o serviço será executado, o que me parece 

adequado. No entanto, não consta memória de cálculo e 

documentos de suporte, Recomendo a revisão do item, para 

verificar a necessidade de adequação aos requisitos dos textos 

legais citados.

– Levantamento de mercado: entendo que o teor do tópico 

apresentado no ETP elaborado pela Administração, embora não 

tenha abordado todo o conteúdo demandado pelo inciso III do 

artigo 5º do Decreto estadual nº 68.017/2023 e da Lei federal nº 

14.133/2021 (artigo 18, § 1º, inciso V), esclarece de forma singela 

que não se vislumbram alternativas possíveis para a escolha da 

solução a contratar, o que me parece suficiente.

 – Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 V

E
R

A
 E

V
A

N
D

IA
 B

E
N

IN
C

A
S

A
 e

m
 1

5/
08

/2
02

4 
às

 1
5:

23
:0

9 
B

R
T

. A
 c

on
fe

rê
nc

ia
 p

od
e 

se
r 

re
al

iz
ad

a 
em

 h
ttp

s:
//p

ge
w

eb
.s

p.
go

v.
br

/a
ut

en
tic

id
ad

e/
6B

88
76

9B
-8

A
E

9-

4E
82

Parecer Jurídico 5_2024_VÁLIDO ATÉ 15AGO25.pdf (0059489558)         SEI 057.00079604/2025-71 / pg. 774



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SÃO PAULO

Parecer Referencial CJ/PM n.º 5/2024                                                           Página 22 de 37

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu 

sigilo até a conclusão da licitação (previsão do artigo 5º, inciso 

VI, do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso VI, do artigo 

18, da Lei federal nº 14.133/2021). Ou seja, não optando a 

Administração por sigilo quanto ao preço estimado, não há 

necessidade de que os orçamentos pesquisados constem de autos 

apartados. 

– Descrição da solução com um todo: (previsão do artigo 5º, 

inciso IV, do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso VII, do 

artigo 18, da Lei federal nº 14.133/2021). A princípio, nada há a ser 

observado quanto ao teor deste item parecendo-me atendido o 

comando legal.

- Justificativa para o parcelamento: (previsão do artigo 5º, inciso 

VII, do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso VIII, do 

artigo 18, da Lei federal nº 14.133/2021). Trata-se de informação 

obrigatória de todo ETP. Tal disposição legal, no caso das compras, 

deve atender também o disposto no Artigo 40, inciso V, ‘b’ e seus 

§§2º e 3º. Assim, por ter a Administração informado que não há 

possibilidade de parcelamento do objeto na presente contratação, 

entendo que a justificativa apresentada atende ao comando legal.

– Providências a serem adotadas: (previsão do artigo 5º, inciso 

XI, do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso X, do artigo 

18, da Lei federal nº 14.133/2021). Marçal Justen Filho21, ao 

comentar este dispositivo da lei federal, leciona que “Incumbe à 

Administração identificar as medidas a seu cargo, indispensáveis 

ao desenvolvimento satisfatório da licitação e ao atingimento dos 

21 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. Ed. Thomson 
Reuters Revista dos Tribunais, São Paulo, 2021, pág. 357/358.
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resultados pretendidos por meio de contrato. Essa solução 

apresente grande relevância, eis que o sucesso de muitas 

contratações pressupõe a adoção de providências adequadas pela 

Administração.” 

– Contratações correlatas ou interdependentes: (previsão do 

artigo 5º, inciso VIII, do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, 

inciso XI, do artigo 18, da Lei federal nº 14.133/2021). A 

Administração informa não serem necessárias contratações 

correlatas ou interdependentes.

– impactos ambientais: (previsão do artigo 5º, inciso XII, do 

Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso XII, do artigo 18, da 

Lei federal nº 14.133/2021). A Administração se referiu ao Termo 

de Referência. 

– viabilidade da contratação: (previsão do artigo 5º, inciso XIII, 

do Decreto estadual nº 68.017/2023 e §1º, inciso XIII, do artigo 18, 

da Lei federal nº 14.133/2021). A previsão legal é de que haja 

“posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 

o atendimento da necessidade” administrativa. A Administração 

não manifestou juízo técnico a respeito. Recomendo complementar.

69. Lembro, outrossim, que o ETP constitui documento de ordem 

eminentemente técnica, não cabendo a este órgão jurídico aprofundar a análise de seu 

conteúdo, cabendo apenas recomendar que o setor técnico revise o documento 

cuidadosamente, certificando-se de que está em conformidade com os parâmetros exigidos 

pela legislação, conforme delineado acima. 

70. Ademais, relembremos ainda que, nos termos do artigo 7º da 

Lei federal nº 14.133/2021, caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a 

quem as normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por 

competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à 
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execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos: I - sejam, preferencialmente, 

servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração 

Pública; II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 

governo criada e mantida pelo poder público; e III - não sejam cônjuge ou companheiro de 

licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de 

parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

71. Não consta aprovação expressa do ETP no doc. 0034333820 

pela autoridade competente.

 MAPA DE RISCOS (ART. 18, X, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)

72. A análise de riscos22 consiste na identificação dos riscos que a 

contratação pretendida pode gerar ao interesse público, definindo-se seus métodos de 

gerenciamento, ações preventivas e de contingência. A Administração tem o dever de 

avaliar os riscos pertinentes à licitação e à execução contratual. Esses fatores se refletirão 

nas decisões adotadas para a elaboração do certame e em regras contratuais específicas.

73. Ordinariamente o gerenciamento de risco se materializa por 

meio de um “mapa de riscos”, o que é diferente da “matriz de riscos” a que alude o artigo 

6º, inciso XVII, da Lei Federal nº 14.1333/202123 (cláusula contratual definidora de riscos 

22 De acordo com a publicação Instrumentos de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU: 
“[o] gerenciamento de riscos, então, trata-se de importante etapa do Planejamento da Contratação em que 

cabe à equipe responsável pela sua realização: • identificar os principais riscos que possam comprometer a 

efetividade da contratação ou que impeçam o alcance dos resultados que atendam às necessidades do órgão; 

• avaliar os riscos que foram identificados e mensurar a probabilidade de sua ocorrência e o seu possível 

impacto; • conferir tratamento aos riscos por meio da definição de ações para reduzir a probabilidade de 

ocorrência dos eventos e consequência (“ações preventivas”), ou então, para os riscos que persistirem, 

definir as “ações de contingência” para o caso de os eventos correspondentes aos riscos se concretizarem;• 

definir os responsáveis pelas ações de tratamento e monitoramento dos riscos, sendo relevante a indicação 

do setor que, de fato, tenha atribuição para tratar de forma eficiente os eventos mapeados”. Instrumento de 
padronização dos procedimentos de contratação – Brasília: Advocacia-Geral da União: Ministério da 
Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 2023.
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e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do ajuste). 

74. Assim, verifica-se que a Pasta não elaborou o Mapa de Gestão 

de Riscos descumprindo, portanto, a exigência legal. Recomendo sua elaboração.

TERMO DE REFERÊNCIA (ART. 18, II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021)

75. Com relação ao termo de referência – TR, trata-se de 

documento voltado à caracterização do objeto contratual, salientando-se que o artigo 6º, 

inciso XXIII24, da Lei Federal nº 14.133/2021 descreve o seu conteúdo mínimo necessário. 

76. Cumpre ressaltar que o Decreto Estadual nº 68.185/2023 

orienta a elaboração do TR no âmbito estadual, destacando-se a necessidade de utilização 

do Sistema TR Digital, disponível no Portal de Compras do Governo Federal (art. 1º, §1º), 

bem como de observância aos procedimentos estabelecidos no Manual de Sistema TR 

Digital, disponível no Portal de Compras do Estado (art. 1º, §2º), o que se sugere seja 

atestado nos autos. 

23 Art. 6º. (...) XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus 
financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar 
impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo 
aditivo por ocasião de sua ocorrência; b) no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do 
objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto 
básico; c) no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais 
não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo 
haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto básico, 
consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia. 
24 “Art. 6º (...) XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, 
os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; b) fundamentação 

da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não 
for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; c) 
descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de medição e de 
pagamento; h) forma e critérios de seleção do fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, 
acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem 
constar de documento separado e classificado; j) adequação orçamentária;
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77. Recomenda-se, ademais, que o Termo de Referência observe o 

modelo disponibilizado pela Secretaria de Gestão e Governo Digital – SGGD, constante do 

toolkit voltado ao Pregão Eletrônico no Portal Compras de São Paulo25, em razão do 

disposto no §3º do artigo 6º do citado Decreto Estadual                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

78.                        Frise-se que deverão ser registrados no Sistema TR Digital os 

parâmetros e elementos descritivos constantes do artigo 6º do Decreto Estadual nº 

68.185/2023, tais como a definição do objeto, a fundamentação da contratação, a descrição 

da solução como um todo, os requisitos da contratação, o modelo de execução do objeto, o 

modelo de gestão do contrato, os critérios de medição e de pagamento, forma e critérios de 

seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação e adequação orçamentária.

79. Optou-se por autuar primeiramente o processo no sistema SEI 

para posterior utilização do Sistema ETP e TR Digital, disponíveis no Portal de Compras 

do Governo Federal e após as devidas atualizações dos documentos, os referidos arquivos 

serão incluídos no sistema de artefatos digitais”.

80. De acordo com o artigo 10 do Decreto Estadual nº 68.021/2023, 

que institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras no âmbito 

da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo, a não utilização do 

referido catálogo é situação excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao 

respectivo processo de contratação. 

81. O Termo de Referência deve definir, ainda, as condições de 

execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento 

(art. 18, III, da Lei Federal nº 14.133/2021).  Quanto à garantia do contrato, deve ser 

justificada a sua exigência ou dispensa à luz das circunstâncias do caso concreto.

82. É preciso ter em mente que a fase interna da licitação 

concretiza a reflexão do gestor público sobre o objeto do certame e sobre sua relevância 

para as atividades da Administração. As justificativas e o delineamento do objeto precisam 

25 Disponível em: <https://compras.sp.gov.br/agente-publico/arquivos-documentos-padronizados/>.
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estar expressos nos autos, uma vez que esse é o instrumento que o Poder Público tem para 

revelar o processo decisório à sociedade e aos órgãos de controle.

83. De toda sorte, convém salientar que o exame das especificações 

do objeto e suas características foge à competência deste órgão jurídico, pela falta do 

indispensável conhecimento técnico para tanto. No entanto, recomenda-se ao setor 

responsável pela elaboração do Termo de Referência o necessário cuidado na sua 

especificação e quantificação, certificando-se de que o documento contém a explicitação 

clara, precisa e suficiente26 dos serviços a serem prestados e das obrigações que serão 

atribuídas à contratada, de sorte que não restem dúvidas a eventuais interessados quanto à 

delimitação do objeto do certame. 

84. Observe-se, ainda, que são vedadas especificações que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório ou que 

sejam impertinentes ou irrelevantes ao objeto licitado (artigo 9º da NLLC). Portanto, o 

gestor deverá tomar as devidas cautelas para assegurar que as especificações correspondam 

àquelas essenciais à contratação, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades 

da Administração.

85. Recomenda-se também que se ateste no expediente que os 

responsáveis pela elaboração do TR preenchem os requisitos previstos no artigo 7º da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e atendem às definições do artigo 2º do Decreto Estadual nº 

68.185/2023.

86. Não é demais ressaltar que, nos termos do artigo 20 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, é vedada a aquisição de bens e contratação de serviços 

enquadrados na categoria de luxo, definidos na forma do Decreto Estadual nº 67.985/2023, 

26 Súmula nº 166 do Tribunal de Contas da União “A definição precisa e suficiente do objeto licitado 

constitui regra indispensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre 

os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos 

concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação 

para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto 

do pregão”.
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que regulamentou a questão no âmbito da Administração Pública direta e autárquica do 

Estado de São Paulo, o que deve constar da declaração da autoridade competente.

87. No caso em exame, consta dos autos o Termo de Referência 

(doc. 0034518814) contemplando disposições acerca do objeto da prestação dos serviços, 

fundamentação e descrição da necessidade da contratação, descrição da solução como um 

todo, requisitos da contratação, modelo de execução do objeto, modelo de gestão do 

contrato, critérios de medição e pagamento, forma e critérios de seleção do fornecedor e 

regime de execução, estimativas do valor da contratação e adequação orçamentária.

88. Ademais, foi certificado nos autos que se utilizou o modelo que 

consta no sítio eletrônico “compras.sp.gov.br”, com as adaptações pertinentes, conforme 

Declaração de Utilização de Minutas Padronizadas (doc. 0034519308). 

89. Recomenda-se que o setor técnico promova uma revisão geral e 

cuidadosa do documento à luz das observações tecidas acima.

90. O TR deverá ser assinado pelo agente ou agentes responsáveis 

pela sua elaboração27 e aprovado pela autoridade competente, nos termos do artigo 2º, 

inciso I do Decreto n.º 68.220/2023, segundo orientação da Procuradoria Geral do Estado28. 

No caso presente o TR foi aprovado pela autoridade competente (doc. 0034518814).

91. Anote-se ainda que o TR deverá ser divulgado na mesma data 

de divulgação do edital no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, como anexo, 

sem necessidade de registro ou de identificação para acesso (artigo 9º do Decreto Estadual 

nº 68.185/2023).

ORÇAMENTO ESTIMADO (ARTIGO 18, IV, C.C. ART. 23 DA LEI FEDERAL Nº 
14.133/2021)

27 Lei 10.177/1998. Artigo 13 - Os atos administrativos produzidos por escrito indicarão a data e o local de 
sua edição, e conterão a identificação nominal, funcional e a assinatura da autoridade responsável.
28 Fonte: CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações 
Consolidadas. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do 
Estado. Subprocuradoria do Contencioso Geral (versão 4 – 19.3.2024).
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92. Quanto à definição do valor estimado da contratação proposta, 

destaco que o artigo 8º do Decreto nº 67.888/2023 estabelece regra específica para 

estimativa de despesas, estabelecendo a utilização dos valores constantes dos Estudos 

Técnicos de Serviços Terceirizados – CADTERC, como é o caso dos autos. A 

Administração informou ter utilizado os mencionados valores, estimando o custo da 

contratação em R$ 222.089,10 (duzentos e vinte e dois mil reais, oitenta e nove reais e dez 

centavos).

93. Ademais, tem-se que o Volume 3 do CADTERC padronizou 

os serviços de limpeza, asseio e conservação predial, fixando os preços máximos que 

entende admissíveis para a contratação de tais serviços. Os preços referenciais divulgados 

na data da elaboração deste Parecer Referencial tem data-base relativa a janeiro de 2024, 

versão 01 de março/2024. Observa-se que os volumes do CADTERC elaborados conforme 

a legislação anterior podem servir como referência, adaptando-se seu conteúdo à NLLC29.

94. A autoridade deve se manifestar, expressa e conclusivamente, 

sobre a razoabilidade do preço indicado para contratação, pois o inciso VII do art. 72 

exige a justificativa de preço.

95. De todo modo, convém ressaltar que a verificação da 

razoabilidade dos dados fornecidos e sua compatibilidade com os preços praticados no 

mercado é de competência da Administração, não cabendo a este órgão jurídico a 

conferência de cálculos aritméticos. 

96. O artigo 18, inciso XI, da Lei Federal 14.133/2021 prevê que 

deve constar da fase preparatória do certame a motivação sobre o momento da divulgação 

do orçamento da licitação. Nesse aspecto, o artigo 6º do Decreto Estadual nº 67.888/2023 

estabelece que “Desde que justificado, o valor estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

29 Fonte: CASTRO, Diana Loureiro Paiva de; RESENDE, Fabricio Contato Lopes. Orientações 
Consolidadas. Aplicação da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. In: Procuradoria Geral do 
Estado. Subprocuradoria do Contencioso Geral (versão 4 – 19.3.2024).
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informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação 

cujo critério de julgamento for por maior desconto incidente sobre o valor estimado”.

97. Não localizei nos autos manifestação acerca da opção feita pela 

Administração, sendo conveniente que a autoridade competente se manifeste 

expressamente sobre o tema.

MOTIVAÇÃO CIRCUNSTANCIADA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL (ARTIGO 18, IX, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021)

98. Considerando o encadeamento de atos e as atribuições dos 

agentes que atuam no processo administrativo licitatório, é recomendável que a autoridade 

competente emita despacho autorizador do certame, analisando criticamente os principais 

pontos da licitação proposta, bem como justificando suas escolhas à luz das circunstâncias 

do caso concreto. A título exemplificativo, sugere-se que a deliberação contemple, no 

mínimo, as seguintes informações: autorização para a abertura do certame; justificativa 

para a contratação; definição das condições de execução e pagamento e das condições de 

recebimento; exigência ou não de garantia; motivação circunstanciada das principais 

condições do edital (tais como justificativas das regras pertinentes à participação das 

empresas em consórcio e das exigências de qualificação técnica e de qualificação 

econômico-financeira); motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 

licitação e a designação do pregoeiro e equipe de apoio.

99. O Despacho Autorizador (doc. 0034333820) deve atender ao 

indicado acima. 

100. Aponto que no item 5 do referido despacho, foi 

determinada a participação restrita garantido o tratamento privilegiado às licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte. No entanto, o valor mensal é de R$ 

7.402,97 que perfaz o valor anual de R$ 88.824,00 (oitenta e oito mil, vinte e quatro 

reais) sendo então de participação ampla e não restrita. 
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101. Tratando-se de Parecer Referencial, convém observar que a 

matéria foi disciplinada pelo artigo 4º da NLLC30, devendo ser observados que, em se 

tratando o presente de contratação de serviços contínuos, para o cálculo do valor para fins 

de enquadramento das empresas deve-se considerar o valor anual do contrato. E, ainda, que 

deverá ser realizado procedimento licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte quando o valor anual da contratação for de até 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)31.    

102. Aponto, ainda, que caso se trate de certame dividido em 

grupos, com critério de adjudicação por grupo, a hipótese de tratamento privilegiado 

e contratação exclusiva para ME/EPP e equiparadas deve ser avaliado em relação a 

cada grupo.

EDITAL DA LICITAÇÃO E A FORMALIZAÇÃO DA AVENÇA (ART. 18, V E VI, DA LEI FEDERAL 

Nº 14.133/2021)

103. Os requisitos do edital de licitação e do instrumento de 

contrato estão previstos, respectivamente, nos artigos 2532 e 9233 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

30 Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte;
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante 
declaração de observância desse limite na licitação.
§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.

31 Art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006.
32 Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à 
habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do 
objeto e às condições de pagamento”.
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104. Enquanto não sobrevierem os modelos de que trata o inciso IV 

do artigo 19 da Lei Federal nº 14.133/202134, recomenda-se a utilização das minutas-

padrão disponibilizadas nos toolkits do Portal de Compras do Estado35, cabendo à 

Administração certificar nos autos a utilização do modelo em sua versão mais recente, 

destacando eventuais alterações promovidas no texto padronizado. 

105. No caso concreto, consta de fls. 11 que se trata de pregão 

eletrônico, critério de julgamento menor preço por item e modo de disputa aberto.

106. Com relação à minuta de edital apresentada, item 1.2 consta 

que a licitação será realizada “em único grupo”.

33 Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: I - o objeto e seus elementos 
característicos; II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver 
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; III - a legislação aplicável à execução do contrato, 
inclusive quanto aos casos omissos; IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; V - o preço e as 
condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios 
de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; VI - os 
critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII - 
os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando 

for o caso; VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando for o caso; X - o prazo para resposta 
ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; XII - as garantias oferecidas para 
assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a título de pagamento; XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso; XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 
para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação de o 
contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; XVIII - o 
modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; XIX - os casos de 
extinção.
34 Conforme mensagem eletrônica da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da PGE (Comunicado 
SubG-Cons.), encaminhada em 20.02.2024, ainda não houve a definição do momento em que será concluída 
a instituição de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros 
documentos, nos termos do inciso IV do artigo 19 da Lei federal nº 14.133/2021, por se tratar de atos 
administrativos complexos cuja conclusão demanda a atuação de órgãos externos à Procuradoria Geral do 
Estado (PGE).
35 Disponível em: <https://compras.sp.gov.br/agente-publico/arquivos-documentos-padronizados/>.
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107. No subitem 6.5 consta corretamente que o lance deverá ser 

ofertado pelo valor unitário do item visto que na etapa de lances sempre acontece por item 

e os lances são enviados sempre por valor unitário”.

108. A minuta de contrato foi inserida no Anexo IV da minuta de 

edital (doc. 0034518814) e seguiu o modelo disponibilizado no toolkit para a realização de 

pregão eletrônico para a contratação de serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, consoante declaração de doc. 0034523856. Anoto que, quanto à 

minuta do contrato, no que couber, cabem as observações feitas para a minuta de edital de 

pregão eletrônico, lembrando, neste passo, que todas as cláusulas contratuais deverão 

estar em estrita consonância com o estipulado na minuta de edital, ou seja, tanto o 

edital quanto o contrato deverão conter disposições idênticas quanto a prazos, 

condições e outros regramentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

109. O artigo 150 da Lei Federal nº 14.133/2021 prevê que 

nenhuma contratação poderá ser realizada sem a indicação dos créditos orçamentários para 

pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada. Verifico 

que no presente caso concreto foi juntado apenas o COFIN, não tendo sido juntada a 

respectiva Nota de Reserva.

110. Ressalta-se, neste particular, que deverá ser realizada a reserva 

orçamentária antes da assinatura do contrato, com a juntada aos autos da nota de reserva 

correlata, e o empenho da dotação no momento da assinatura. Deve constar, ainda, do 

Termo de Referência a indicação da dotação orçamentária suficiente para a realização da 

despesa, especificando-se, ainda, a o elemento de despesa e a fonte.

111. Ademais, cabe à unidade se certificar da juntada aos autos da 

declaração exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 16 e 17 da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000), fazendo-se constar expressamente a compatibilidade 
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da despesa com as leis orçamentárias vigentes. A propósito, em se tratando de criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que supere o montante de R$ 

59.906,0236 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) fixado para as 

“despesas irrelevantes”, deve-se apresentar a estimativa do impacto orçamentário-

financeiro e a declaração prevista no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 55 

da Lei Estadual nº 17.725/202337 – LDO paulista do exercício de 2024). Note-se, porém, 

que tal exigência não se aplica ao custeio de atividades ordinárias e rotineiras da 

Administração Pública, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da União38, o 

que merece ser verificado e certificado pela autoridade nos autos. 

112. Em se tratando de contratação de serviços comuns, deve ser 

observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de divulgação 

do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando adotados os 

critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (artigo 55, II, “a”, Lei 

Federal nº 14.133/202139). 

36 Valor obtido a partir do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2023, com a atualização promovida 
pelo Decreto Federal nº 11.871/2023.
37“Artigo 55 - As propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que 

acarretem aumento da despesa devem ser amparadas por estudo prévio que demonstre a sua viabilidade 

técnica e os processos devem ser instruídos com a memória de cálculo do impacto que comprove a 

adequação orçamentário financeira no exercício em que entrarem em vigor e nos dois subsequentes, em 

obediência ao disposto no artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. Parágrafo 

único - São consideradas como despesas irrelevantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei Complementar 

federal nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 

previstos nos incisos I e II do artigo 24 da Lei federal nº 8.666, de 1993 ou, quando esta for revogada, os 

incisos I e II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  ”.
38 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: “ (...) [a]s despesas ordinárias e rotineiras da administração 

pública, já previstas no orçamento, destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, 

prescindem da estimativa de impacto orçamentário-financeiro de que trata o art. 16, I, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal” (Acórdão TCU nº 883/2005, Primeira Câmara, Rel. Min. Augusto Sherman 
Cavalcanti).
39 Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de 
divulgação do edital de licitação, são de: I - para aquisição de bens: a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os 
critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto; b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea “a” deste inciso; II - no caso de serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando 
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns 
e de obras e serviços comuns de engenharia; b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios 
de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços 
especiais de engenharia; c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação 
integrada; d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada 
ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; III - para licitação em que se adote 
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113. Necessário frisar que no prazo de 20 (vinte) dias úteis, sob 

pena de ineficácia, a contratação deverá será ser divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, nos termos da determinação do artigo 94 da NLLC40. 

114. De acordo com o artigo 54, caput e §1º, c/c artigo 94 da Lei 

federal nº 14.133/2021, é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital 

de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Estado, bem como em 

jornal diário de grande circulação41.  

115. Destaca-se também que, após a homologação do processo 

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o artigo 54, § 3º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

116. Em linhas gerais, observo que, conforme certificado pela 

autoridade competente no doc. 0034519308, os elementos que instruem o feito, DFD, ETP, 

Termo de Referências, Edital, contrato seguiram a contento os modelos oficiais disponíveis 

no endereço eletrônico https://compras.sp.gov.br/. Contudo, recomendo que sejam 

o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis; IV - para licitação em que se adote o critério 
de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis. 
(grifou-se)
40 Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 

para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da 

data de sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; II - 10 (dez) dias úteis, no caso 

de contratação direta. (grifou-se)

41 A respeito do tema, assim constou da cartilha Orientações Consolidadas Sub-Cons PGE/SP – Aplicação 
da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (2024, Versão 3 – 12.3.2024): “Tratando-se de 

edital de licitação da Administração Pública do Estado de São Paulo, deve ser feita publicação de extrato do 

edital em jornal diário de grande circulação no Estado, não bastando publicação em jornal de grande 

circulação local. Embora não esteja expressa no § 1º do artigo 54 da NLLC, a diferenciação entre jornal de 

circulação local e jornal de circulação no Estado decorre da abrangência de atuação distinta dos entes da 

federação estaduais e municipais. Assim, persiste a diferenciação, que era realizada à luz da Lei federal nº 

8.666/1993, entre jornal de circulação local e jornal de circulação no Estado para fins de atendimento à 

disposição da NLLC acima referida”.
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adotadas as recomendações deste opinativo a fim de que os referidos documentos sejam 

revisados e renovados.

117. Ademais, relevante alertar a Administração, como de costume, 

que todos os documentos constantes dos autos (DFD, ETP, Termo de Referência aprovado, 

despacho que define os elementos do certame e edital, incluindo seus anexos) não sejam 

contraditórios entre si, e que todos eles efetivamente tragam o que a Autoridade 

efetivamente tenha pretendido definir.

118. Feitas essas considerações e observadas rigorosamente todas 

as recomendações acima expostas, entendemos pela viabilidade da presente licitação. 

CONCLUSÃO

119. Observo que casos semelhantes ao presente são 

corriqueiramente submetidos à análise desta Consultoria Jurídica, razão pela qual, atenta 

ao princípio da eficiência, sugiro a adoção deste parecer como Referencial, nos termos 

autorizados e fixados pela Resolução PGE nº 29/2015.

120. Em todos os outros expedientes nas mesmas condições e de 

igual objeto – contratação de serviços contínuos de limpeza, asseio e conservação 

predial, através da utilização de pregão eletrônico, formulados com base nos mesmos 

pressupostos fáticos e jurídicos examinados nestes autos, a Administração poderá juntar 

cópia deste Parecer Referencial, desde que o faça com a observância das orientações aqui 

traçadas, com o que ficará dispensada a análise individualizada por esta Consultoria 

Jurídica (art. 1º, § 2º, da Resolução PGE nº 29/15).

121. Nos termos do artigo 7º, da Resolução PGE nº 29/2015, 

o presente Parecer Referencial está sendo enviado, por arquivo eletrônico, à 

Subprocuradoria Geral da Consultoria Jurídica. 
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122. Com estas considerações, encaminhe-se o presente 

Parecer referencial à CAJ – Coordenadoria de Assuntos Jurídicos, à DF – 

Diretoria de Finanças da Polícia Militar – ao DFP – Departamento de Finanças e 

Patrimônio do Corpo de Bombeiros e à CBPM – Caixa Beneficente da Polícia 

Militar para ciência, solicitando divulgação e orientação a todas as Unidades 

interessadas. 

123. Feitas essas considerações, retorne este processo à origem, 

através da DF, para prosseguimento.

São Paulo, 15 de agosto de 2024.

Vera Evandia Benincasa

Procuradora do Estado Chefe

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
fie

l d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 V

E
R

A
 E

V
A

N
D

IA
 B

E
N

IN
C

A
S

A
 e

m
 1

5/
08

/2
02

4 
às

 1
5:

23
:0

9 
B

R
T

. A
 c

on
fe

rê
nc

ia
 p

od
e 

se
r 

re
al

iz
ad

a 
em

 h
ttp

s:
//p

ge
w

eb
.s

p.
go

v.
br

/a
ut

en
tic

id
ad

e/
6B

88
76

9B
-8

A
E

9-

4E
82

Parecer Jurídico 5_2024_VÁLIDO ATÉ 15AGO25.pdf (0059489558)         SEI 057.00079604/2025-71 / pg. 790



 
Governo do Estado de São Paulo

Polícia Militar do Estado de São Paulo
CPI-8 - SEC DES ORC CUS

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

OFÍCIO Nº CPI8-071/13/25

Do Dirigente da UGE 180352

Ao Exmo Sr. Dirigente da UO 18004 – PMESP (via DF).

Assunto: Controle preventivo para instrumentalização e autorização para abertura de Pregão

Eletrônico.

Referência: OFÍCIO CIRCULAR nº DF-003/10/24, de 18JUN24.

 
1. Encaminho a V. Ex.ª. o presente processo para análise dessa Diretoria de Finanças e autorização

para abertura de Pregão Eletrônico pelo Dirigente da U.O. 180.04 - PMESP, conforme preconiza o documento em

referência, tendo em visa que o valor da licitação ultrapassa R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), o

objeto da licitação destina-se a contratação de empresa a fim de prestar serviços de limpeza, asseio e conservação

predial no complexo do CPI-8 (Presidente Prudente/SP).

2. O recurso foi solicitado através de COFIN 2025CF04374 havendo a confirmação pela Diretoria de

Finanças da disponibilidade de recurso.

3. O processo licitatório será na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, modo de disputa

ABERTO, sob o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, compreendendo as especificações técnicas

contidas no TERMO DE REFERÊNCIA nº 1/2025 – Participação ampla, o valor estimado para a presente

contratação é R$ 2.524.493,75 (dois milhões quinhentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e três reais e

setenta e cinco centavos) para o total do contrato, período de 30 (trinta) meses.

3. Esclareço que a fase externa da licitação somente será procedida após autorização do Exmo Sr.

Dirigente da U.O. 180.04 – PMESP, viabilizando o prosseguimento do Edital.

 
Presidente Prudente, na data da assinatura digital.

 

MARCOS ROGÉRIO LEMES

Cel PM Dirigente

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcos Rogerio Lemes, CORONEL PM, em
13/03/2025, às 18:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0059489875 e o código CRC F7CC5A7A.
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Governo do Estado de São Paulo

Polícia Militar do Estado de São Paulo
DF - DIV ASS TEC

 

DESPACHO

Nº DF-128/10/25

 
Assunto: Autorização para abertura de licitação.

Referência: 1) Processo nº SEI-057.00079604/2025-71;

                     2) Pregão Eletrônico nº 90004/2025;

                     3) Protocolo nº DF-2025/0181.

Interessado: Comando de Policiamento do Interior Oito (UGE 180352 – CPI-8).

 
 
1. Em conformidade com o previsto na Lei federal nº 14.133, de 01ABR21, no Decreto estadual nº

47.297, de 06NOV02, assim como na Portaria nº DF-2/10/24, publicada no Bol G PM 53, de 20MAR24, AUTORIZO

a licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o critério de julgamento MENOR PREÇO - por

item -  e modo de disputa ABERTO, objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviço

de limpeza, asseio e conservação predial com dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de materiais

saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, nas dependências do Complexo do CPI-8, e DETERMINO a

divulgação do edital, com base nos elementos, regras e atestes contidos no(a):

1.1. Documento de Formalização de Demanda (0059380876);

1.2. Estudo Técnico Preliminar (0059381335);

1.3. Termo de Referência (0059384135);

1.4. Pesquisa de Preços (0059383397);

1.5. Minuta de Edital e respectivos anexos (0059388524);

1.6. Manifestação do Dirigente da UGE (0059386458).

2. Para tanto, DESIGNO, conforme proposto (0059386458):

2.1. como Pregoeiro, o Cap PM Fernando Calvo Bueno;

2.2. para integrar a Equipe de Apoio o:

2.2.1. 1º Sgt PM Marciel Moura Araújo.

3. Sob pena de nulidade do processo licitatório, OBSERVAR:

3.1. a divulgação do aviso de licitação deverá ocorrer por meio de publicação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Estado e em jornal diário de grande circulação , em

atendimentos às regras estabelecidas no artigo 54, da Lei Federal nº 14.133/21 ;

3.2. os elementos e regras trazidas nos instrumentos que fundamentaram esta decisão - item 1 e ss. -

não poderão ser alterados , sem a devida justificativa técnica formalizada nos autos, aprovada pelo Dirigente da

UGE, bem como prévia autorização desta autoridade da licitação, sob pena de responsabilidade:

3.2.1. não se aplica o disposto no item 3.2 desta decisão às alterações realizadas em conformidade com

os apontamentos trazidos no parecer jurídico, que serão avaliadas na fase de homologação.

3.3. a fase externa da licitação, marcada pela convocação dos interessados mediante publicação do

aviso de abertura do certame, fica condicionada à imprescindível disponibilidade orçamentária e financeira para o

exercício, que deverá ser comprovada junto aos autos do processo, a fim de fazer frente à despesa ora tratada;

3.4. não deve ser retirado nenhum documento do Processo, devendo os novos documentos serem

juntados aos autos, respeitando a ordem cronológica, após este Despacho.

4. A despesa para esta contratação é estimada em R$ 2.524.493,75 (dois milhões, quinhentos e vinte

e quatro mil, quatrocentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos), conforme formalização do valor

Despacho DF-128/10/2025. (0060852969)         SEI 057.00079604/2025-71 / pg. 793

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=67399234&id_documento=70988268
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=67399234&id_documento=70988268
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=67399234&id_documento=70992081
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=67399234&id_documento=70991245
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=67399234&id_documento=70997182
file:///opt/fonte/sei/temp/0059386458
file:///%5CCMDO.POLICIAMILITAR.SP.GOV.BR%5CPMESP%5CDF%5CDF1%5CANO_CORRENTE_2025%5CDOCS_ADM%5CDESPACHO%5CLICITA%C3%87%C3%95ES%5C1_AUTORIZA%C3%87%C3%83O%5C0059386458


estimado (0059383397), nos termos do Decreto estadual nº 67.888, de 17AGO23.

5. Foi juntado aos autos o Parecer Referencial CJ/PM nº 05/2024 ( 0059489558), elaborado pela

Consultoria Jurídica da Polícia Militar, nos termos do artigo 1º da Resolução PGE nº 29/2015, uma vez que o caso

em testilha se enquadra nos parâmetros e pressupostos da sobredita manifestação jurídica e que estão sendo

seguidas as orientações nela contida.

6. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, mediante a instrução processual em conformidade

com as normas vigentes, encaminhar os autos à Diretoria de Finanças para a deliberação final desta autoridade

superior, nos termos do artigo 71 da Lei federal nº 14.133/21.

 
 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 
 

CÁSSIO ARAÚJO DE FREITAS

Cel PM Dirigente

Unidade Orçamentária 180.04 – PMESP

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Cassio Araujo De Freitas, CORONEL PM, em
04/04/2025, às 08:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0060852969 e o código CRC F4CF05D6.
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